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EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. PRETENSÃO DE DISCUTIR A LEGALIDADE DA COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. EFETIVA CIÊNCIA DO INTERESSADO.
1. O início do prazo prescricional para discutir a regularidade do processo 
de demarcação ocorre quando o ocupante tem ciência da existência da condição de 
terreno da marinha do imóvel ocupado, o que normalmente ocorre por meio da 
cobrança da taxa de ocupação. 
2. Os argumentos do particular na linha de "demarcação presumida" ou 
de "procedimento inexistente" deveriam ter sido arguidos no prazo prescricional.  
3. No caso, o Tribunal Regional pontuou que o ocupante tinha ciência ao menos 
desde 2006 da cobrança de taxa de ocupação, mas a demanda foi proposta treze 
anos depois - daí a configuração da prescrição.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. PRETENSÃO DE DISCUTIR A LEGALIDADE DA COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. EFETIVA CIÊNCIA DO INTERESSADO.
1. O início do prazo prescricional para discutir a regularidade do processo 
de demarcação ocorre quando o ocupante tem ciência da existência da condição de 
terreno da marinha do imóvel ocupado, o que normalmente ocorre por meio da 
cobrança da taxa de ocupação. 
2. Os argumentos do particular na linha de "demarcação presumida" ou 
de "procedimento inexistente" deveriam ter sido arguidos no prazo prescricional.  
3. No caso, o Tribunal Regional pontuou que o ocupante tinha ciência ao menos 
desde 2006 da cobrança de taxa de ocupação, mas a demanda foi proposta treze 
anos depois - daí a configuração da prescrição.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que desprovido o 

recurso especial de Gerson Unger de Oliveira, tendo em vista que o acórdão recorrido 

está alinhado com a jurisprudência desta Corte acerca do termo inicial do prazo 

prescricional reletivamente à pretensão de discutir a regularidade da demarcação de 

terreno da marinha.

No agravo interno, são repisados os argumentos na linha de que: (i) inexistente 

procedimento de demarcação, não há falar no início do prazo prescricional; ou seja, não 

é cabível demarcação presumida para validar a cobrança da taxa de ocupação; (ii) não 

bastasse a ausência da homologação da LPM/1831 para reconhecer a nulidade da 

caracterização de forma presumida, note-se que também houve vício formal por não ter 

sido o Recorrente intimado pessoalmente de tal caracterização presumida.

Não houve impugnação.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera, a despeito do louvável esforço argumentativo do 

agravante.

O recurso foi desprovido porque consta dos autos de que o particular tinha 

ciência desde 2006 acerca da ocupação de terreno da marinha; porém, ajuizou a 

demanda treze anos depois, muito depois de expirado o prazo prescricional.

Os argumentos ora reiterados na linha de demarcação presumida ou processo de 

demarcação inexistente são próprios para serem discutidos em demanda proposta 

dentro do prazo prescricional, consoante dito na decisão agravada.

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:
 
(...)
Sobre o tema de fundo, sem razão o recorrente.
Os argumentos da "demarcação presumida" ou do "procedimento 

inexistente" deveriam ter sido arguidos no prazo prescricional. Quanto ao 
início do prazo prescricional, ocorre quando o ocupante tem ciência da 
existência da condição de terreno da marinha do imóvel ocupado, o que 
normalmente ocorre por meio da cobrança da taxa de ocupação.

No caso, o Tribunal Regional pontuou que o ocupante tinha ciência ao 
menos desde 2006 da cobrança de taxa de ocupação, mas a demanda foi 
proposta treze anos depois.

Veja-se (fl. 582-e):
 

(...) a primeira notificação para pagamento da taxa de ocupação ocorreu 
em 2006, mas a presente ação anulatória somente foi proposta em 
2019, cerca de 13 anos após o termo inicial da prescrição, tem-se que 
resta ultrapassado o lapso prescricional quinquenal, encontrando-se 
fulminada a pretensão deduzida na presente ação.

 
Nessas circunstâncias, correto o entendimento do acórdão recorrido de 

que, definido o termo inicial do prazo prescricional a partir da efetiva ciência 
da condição do imóvel ocupado.

Para ilustrar, citam-se:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO. NULIDADE NO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO DA LINHA DE PREAMAR MÉDIO DE 
1831. AÇÃO DE DIREITO PESSOAL. ART. 1º DO DECRETO N. 20910/32. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO OCUPANTE. TEORIA DA ACTIO NATA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO COM BASE NO VALOR DE 
MERCADO. POSSIBILIDADE. ARTS. 67 E 101 DO DECRETO-LEI N. 
9.769/46 E ART. 1º DO DECRETO-LEI N. 2398/97. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE CONFRONTO 
ANALÍTICO. DESPROVIMENTO.
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1. O reconhecimento da nulidade em procedimento demarcatório de terreno 
da marinha está sujeito ao lustro prescricional, a teor do art. 1º do Decreto n.
20.910/32, por se tratar de ação de direito pessoal, dado que os bens da 
União não se sujeitam à usucapião (Súmula 496/STJ).
2. O termo inicial da prescrição, para o fim de impugnar ato 
demarcatório em terreno da marinha, tem início com a ciência do 
ocupante. Precedentes.
3. No tocante à atualização da taxa de ocupação do imóvel, a jurisprudência 
desta Corte pacificou orientação no sentido da possibilidade de atualização do 
valor do domínio pleno do imóvel pelos preços do valor de mercado 
imobiliário, a teor dos arts. 67 e 101 do Decreto-Lei n. 9.769/46 e 1º do 
Decreto-Lei n. 2.398/97.
4. É imprescindível o cotejo analítico entre os acórdãos considerados 
paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição das 
similitudes fáticas entre os julgados, nos termos do art. 541, parágrafo único, 
do CPC e do art. 255 e parágrafos do RISTJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.380.240/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/9/2015, DJe de 14/10/2015.)
 
ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE DA 
DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE MARINHA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS. ART. 11 DO 
DECRETO-LEI 9.760/46 (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 11.481/07). 
ANULAÇÃO DOS LANÇAMENTOS FISCAIS INCIDENTES SOBRE 
ESPECÍFICO IMÓVEL ATINGIDO POR DEMARCAÇÃO IRREGULAR. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O STJ firmou o entendimento de que a anulação do processo de 
demarcação de terreno de marinha está sujeita ao lustro prescricional 
constante do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Com efeito, conforme a 
jurisprudência, o prazo deve ser contado da data em que o 
ocupante tem ciência da fixação da Linha Preamar Média, o que, 
em geral, ocorre com a notificação para pagamento da taxa de 
ocupação.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, no procedimento 
demarcatório regular de terreno da marinha, sendo certos os interessados, a 
notificação deverá ser feita pessoalmente, em observância à garantia do 
contraditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade. Aplicação da Súmula 
83 do STJ.
3. O Tribunal de origem consignou que "restou devidamente comprovado que 
não houve a mencionada notificação pessoal, mas somente a publicação de 
editais, de maneira que deve ser reconhecida a nulidade do procedimento 
demarcatório e a ilegitimidade da cobrança de taxa de ocupação". Já nas 
razões de seu Recurso Especial, a União afirma "não há nada nos autos que 
demonstre que o autor seria interessado certo, já que nada nos autos refere à 
suposta inscrição do mesmo junto à Secretaria de Patrimônio da União" (fl.
241, e-STJ). É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.649.274/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/5/2017, DJe de 17/5/2017.) Assim, o recurso especial deve ser 
desprovido no ponto, em aplicação da Súmula 568/STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca 
do tema".
A propósito da interposição pela alínea c do permissivo constitucional, o 
julgado indicado como paradigma, na realidade, corrobora o entendimento 
adotado no acórdão recorrido de que o prazo prescricional tem início a partir 
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da ciência do interessado de que o imóvel ocupado é terreno da marinha.
Prejudicado, nesses termos, análise do tema da regularidade da notificação 
acerca do procedimendo de demarcação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.123.139 / SP
Número Registro: 2024/0039771-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50033557520194036133

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERSON UNGER DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JEFERSON FELIPE SILVA SANTOS - SP375484
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / 
FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERSON UNGER DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JEFERSON FELIPE SILVA SANTOS - SP375484
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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